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Resumo 

Introdução: No Brasil, o câncer de colo de útero é o segundo tipo de câncer ginecológico mais comum, 
ficando atrás apenas do câncer de mama. Apesar da alta incidência e mortalidade, se configura como 
um câncer com possibilidade de prevenção, e com estratégias de prevenção consolidadas nas políticas 
de atenção a saúde. Objetivos: Especificar as barreiras na prevenção ao câncer de colo de útero, 
especialmente no Brasil. Métodos: Trata-se de uma revisão sistemática de literatura. Para a pesquisa as 
bases de dados consultadas foram: Lilacs e PubMed, usando os descritores: “Cervical Cancer”,”HPV”, 
“Prevention”. Resultados: O câncer de colo irá surgir quando houver a infecção persistente pelo vírus 
HPV oncogênico, associado a fatores de risco. Devido ao contágio pelo HPV ser uma infecção 
sexualmente transmissível, o carcinoma passa a ter caráter preventivo, ou seja, medidas podem ser 
tomadas para que se diagnostique a infecção e suas alterações primárias antes que ocorra a evolução 
para lesão carcinomatosa. A prevenção primária envolve o uso de condoms e a vacinação para HPV, 
associada a ações de promoção em saúde. Enquanto a prevenção secundária envolve a detecção precoce, 
ou seja, o diagnóstico precoce a partir do exame citopatológico, conhecido como Papanicolau. 
Conclusões: De forma geral, a educação sexual é um passo fundamental nas barreiras preventivas 
atualmente enfrentadas pelo Brasil no combate ao câncer de colo de útero. 
Descritores: Câncer de colo de útero. HPV. Prevenção.  

Abstract 

Background: In Brazil, cervical cancer is the second most common type of gynecological cancer, being 
surpassed only by breast cancer. Despite its high incidence and mortality, it is configured as a cancer 
with the possibility of prevention, and with consolidated prevention strategies in health care policies. 
Objectives: Specify barriers in the prevention of cervical cancer, especially in Brazil. Methods: This is 
a systematic literature review. For the research, the databases consulted were: LILACS and PubMed, 
using the descriptors: “Cervical Cancer”, “HPV”, “Prevention”. Results: The cervical cancer, will arise 
when there is persistent infection with the oncogenic HPV virus, associated with risk factors. Because 
of HPV contagion being a sexually transmitted disease, the carcinoma becomes preventive, that is, 
measures can be taken to diagnose the infection and its primary changes before the evolution to 
carcinomatous lesion. Primary prevention involves the use of condoms and HPV vaccination, associated 
with health promotion actions. While secondary prevention involves early detection, the diagnosis is 
based on cytopathological examination. Conclusions: In general, sex education is a fundamental step in 
the preventive barriers currently faced by Brazil in the fight against cervical cancer.        
Keywords: Cervical Cancer; HPV; Prevention.
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Introdução 

O Papilomavírus Humano (HPV) é o 
vírus sexualmente transmissível mais comum 
no mundo, ao observar a população geral temos 
um valor entre 11 a 12% de pessoas 
contaminadas 1. A infecção pelo HPV além de 
estar intimamente relacionada ao câncer de colo 
de útero, é agente para o câncer de orofaringe, 
ânus, pênis, vulva, vagina e para lesões 
benignas como as verrugas genitais 2. No Brasil, 
o câncer de colo de útero é o segundo tipo de 
câncer ginecológico mais comum, ficando atrás 
apenas do câncer de mama. Sendo também, o 
terceiro tipo de câncer mais comum em 
mulheres, excluindo o câncer de pele não 
melanoma 1. Apesar da alta incidência e 
mortalidade, se configura como um câncer com 
possibilidade de prevenção, e com estratégias 
de prevenção consolidadas nas políticas de 
atenção a saúde. 

Ocorreu em 2014 a introdução da vacina 
contra o Papilomavírus Humano (HPV) no 
calendário do Sistema Único de Saúde 
Brasileiro, além do rastreamento das lesões 
precursoras realizado com o exame 
citopatológico (Papanicolau), sendo este parte 
do sistema de saúde desde 1990 e um passo 
fundamental na detecção precoce da doença.  

De acordo com a pesquisa nacional de 
saúde em 2013, o Brasil tem alcançado uma 
cobertura de 80%, porém há diferenças 
importantes entre as regiões e classes sociais. 
Atualmente, o Brasil preconiza a realização do 
rastreamento citopatológico na população de 
faixa etária entre 25 e 64 anos 3. A faixa etária 
de inicio tardio e a exclusão do rastreio da 
população idosa é uma das críticas mais 
presentes em relação à prevenção do câncer de 
colo de útero, especialmente em países em 
desenvolvimento. 

 O câncer de colo de útero é 
relativamente incomum nos Estados Unidos, 
assim como em países que apresentam uma 
população com maior poder aquisitivo, sendo 
na comunidade americana o décimo primeiro 
tipo de câncer mais comum em mulheres, que 

demonstra grande diferença em relação a 
America latina, entre os mais acometidos, o 
Brasil. 

 Nos Estados Unidos, o Centro de 
Controle de Doenças e Prevenção (CDC), 
recomenda a vacinação contra o vírus HPV em 
meninos e meninas na idade entre 11 e 12 anos 
para que ocorra imunização antes da exposição 
ao vírus, porém pode ser aplicada até os 26 
anos.  

Contraditoriamente, a aceitação da 
vacina não é o ideal, menos da metade das 
crianças inclusas nessa faixa etária se vacinarão. 
Quadro diferente do visualizado em outros 
países desenvolvidos como Canadá, Austrália e 
Reino Unido onde mais de 70% das crianças 
foram vacinadas. As políticas dos países da 
América Latina, incluindo o Brasil, também 
programaram a realização da vacina, porém as 
barreiras econômicas, políticas e culturais 
impossibilitam uma alta adesão e com isso 
prejudicam a prevenção adequada da doença 2. 

O câncer de colo tem desenvolvimento 
lento e silencioso, inicialmente sendo observada 
a Neoplasia Intraepitelial Cervical. 
Sabidamente a infecção pelo HPV é uma 
condição necessária para ocorrência do câncer, 
porém outros fatores interferem na progressão 
desse tumor como: idade e tabagismo. O 
número de cigarros fumados por dia é 
proporcional ao risco da doença, assim como a 
idade: mulheres mais velhas têm maior risco de 
infecção persistente, visto que mulheres mais 
novas tendem a ter regressão espontânea. 
Mesmo com as medidas de prevenção 
implantadas pelo país, cerca de 50% dos casos 
da doença tem diagnóstico em estágios 
avançados (III e IV), que tem piora prognóstica 
importante.  

De acordo com o Inca, nas últimas três 
décadas não houve melhora nas taxas de 
mortalidade associadas à doença. Devido a esse 
cenário o Ministério da Saúde iniciou o plano 
de ações estratégicas para o enfrentamento das 
doenças crônicas não transmissíveis para o 
período de 2011-2022, assim como em 2011 foi 
implementado o “Programa de Fortalecimento 
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da Rede de Prevenção, Diagnóstico e 
Tratamento do Câncer de Colo de Útero e da 
Mama”, para ampliação das ações relacionadas 
a esses cânceres 4. Ou seja, ações estão sendo 
criadas, mas os números continuam 
aumentando, e a mortalidade permanece em 
platô, o que indica que há barreiras além do 
aspecto político que devem ser analisadas. 

Baseado no insucesso da prevenção, 
alguns estudos destacam outras causas para a 
dificuldade de adesão, entre elas a necessidade 
de maiores informações em relação à vacina, 
medo de possíveis efeitos colaterais, dúvidas 
em relação à eficácia, possível indução de 
iniciação sexual precoce, ou a crença que o 
Papanicolau seja suficiente na prevenção do 
HPV 5. Dessa forma, fica claro a necessidade de 
elucidar essas barreiras em especial em relação 
à vacina do HPV, para melhora epidemiológica 
no número de casos de câncer de colo de útero, 
maior adesão em campanhas futuras e queda de 
sua mortalidade nas próximas décadas. 

Objetivos 

Objetivo primário 

Detalhar os obstáculos na prevenção ao 
câncer de colo de útero, especialmente no 
Brasil, com foco nos receios da população em 
relação à vacina contra o Papilomavírus 

Humano e nas barreiras emocionais e técnicas 
para a realização do Papanicolau.  

Objetivo secundário 

Discutir medidas intervencionistas 
necessárias para aumentar o engajamento 
populacional na prevenção contra o câncer de 
colo de útero.  

Métodos 

Trata-se de uma revisão sistemática de 
literatura. Para a pesquisa, as bases de dados 
consultadas foram: Lilacs e PubMed, usando os 
descritores: “Cervical Cancer”,”HPV”, 
“Prevention”. Empregando o operador 
booleano AND, na formação da chave de 
pesquisa.  

Foram incluídos artigos publicados entre 
o período de 2009 a 2019, escritos na língua 
portuguesa e inglesa, e que tinham como foco o 
câncer de colo de útero, sua relação com a 
infecção pelo HPV e as suas formas de 
prevenção. O filtro utilizado foi de textos 
completos grátis. Foram excluídos todos os 
artigos que não relatavam os métodos de 
prevenção ao câncer de colo de útero e os que 
possuíam um baixo grau de evidência. Dos 36 
artigos encontrados foram selecionados 19 para 
a construção do trabalho, que abrangiam o tema 
e as descrições necessárias. 
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Figura 1: Protocolo de Pesquisa (PRISMA Flow Diagram). 

 
Fonte: elaborada pelo autor. 

Resultados e Discussão 

O câncer de colo de útero é um grave 
problema de saúde pública ao redor do mundo, 
cerca de 80% dos casos está nos países em 
desenvolvimento, tendo o Brasil uma 
importante porcentagem nessa conta. A taxa de 
mortalidade é elevada, sendo que o carcinoma 
in situ tem seu ápice de incidência em mulheres 
entre 25 e 40 anos, enquanto o carcinoma 
invasor entre 48 e 55 anos, deve se lembrar do 
caráter lento desse carcinoma, a evolução 
natural para câncer invasor são 10 anos, mas a 
média é 30 anos.  

Os fatores de risco relacionados à doença 
são fundamentais, visto que o câncer de colo de 
útero dificilmente ocorre em mulheres que não 
iniciaram a vida sexual, assim como há maior 
risco com o início precoce da vida sexual, além 
do número de parceiros, exposição a outras 

infecções sexualmente transmissíveis e o baixo 
poder aquisitivo 6 . A alta relação com a vida 
sexual decorre da infecção pelo Papilomavírus 
Humano, mais conhecido pelas mulheres como 
HPV. 

O HPV é um vírus da família 
Papavaviridae, é classificado de acordo com o 
potencial patogênico, especialmente sua 
capacidade oncogênica que é caracterizada por 
induzir alterações genotípicas às células. São 
divididos em HPV de baixo risco (DNA-BR) e 
de alto risco (DNA-AR), ambos podem gerar 
crescimento celular, porém apenas os de alto 
risco podem levar ao carcinoma 7. Os tipos mais 
comuns de HPV em mulheres ao redor do 
mundo são o 16, 18, 58, 52 e o 31 
respectivamente. A maioria das mulheres 
infectadas pelo HPV tem quadros auto 
limitados que regridem espontaneamente 
depois de 12 a 30 meses, mesmo aquelas 
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infectadas pelos de maior oncogênicidade como 
o tipo 16 e 18 1. Ou seja, não é apenas a infecção 
pelo HPV que irá levar ao desenvolvimento do 
câncer, serão necessários fatores concomitantes 
para essa evolução, em especial medidas 
comportamentais para diminuir a infecção 
sexual pelo vírus. 

O câncer de colo irá surgir quando 
houver a infecção persistente pelo vírus HPV 
oncogênico, associado a fatores de risco. 
Devido ao contagio pelo HPV ser uma infecção 
sexualmente transmissível, o carcinoma passa a 
ter caráter preventivo, ou seja, medidas podem 
ser tomadas para que se diagnostique a infecção 
e suas alterações primárias antes que ocorra a 
evolução para lesão carcinomatosa. A 
prevenção primária envolve o uso de condoms 
e a vacinação para HPV, associada a ações de 
promoção em saúde. Enquanto a prevenção 
secundária envolve a detecção precoce, ou seja, 
o diagnóstico precoce a partir do exame 
citopatológico, conhecido como Papanicolau8. 

No Brasil, a indicação para a realização 
do Papanicolau são mulheres entre 25 a 64 anos 
que já tenham iniciado a vida sexual, devendo 
ser repetido inicialmente anualmente, até que se 
obtenham dois resultados negativos 
consecutivos, e então o rastreio passa a ser a 
cada três anos. Nos casos, onde se obtenha o 
resultado alterado, o diagnóstico deve ser 
complementado com a realização da 
colposcopia e biópsia a depender da indicação. 
O tratamento dessas pacientes com casos 
confirmados irá envolver cirurgias 
ginecológicas oncológicas, além de 
radioterapia, quimioterapia, entre outros a 
depender do estadiamento da lesão. Nos casos 
de diagnóstico tardio, a terapia paliativa deve 
ser indicada 8. 

A administração da vacina para HPV 
deve complementar a realização do exame 
Papanicolau. A primeira vacina anti HPV a 
surgir foi a quadrivalente Gardasil® em 2006, 
no mesmo ano surgiu à bivalente Cervarix®, e 
no final de 2014 foi desenvolvida a vacina 
Nona-Valente. A Gardasil® abrange os tipos 
16, 18,11 e 6, enquanto a Cervarix® abrange 

apenas o 16 e 18, elas não evitam 
completamente a infecção devido a presença de 
diferentes sorotipos do HPV mas tem bons 
resultados,além de serem seguras e bem 
toleradas. A primeira campanha vacinal no 
Brasil ocorreu entre 10 de março e 14 de abril 
de 2014, tendo por meta vacinar 80% das 
meninas entre 11 e 13 anos, em esquema de 3 
doses 5. 

O Ministério da Saúde, em março de 
2015 ampliou a vacinação com a quadrivalente 
para meninas entre 9 e 13 anos de idade, assim 
como contemplada a população feminina de 9 a 
26 anos, vivendo com HIV/AIDS. Em 2016, o 
esquema mudou para duas doses, com a 
segunda dose após seis meses da primeira 
aplicação. Em 2017, manteve o esquema 
anterior, porém foram adicionados meninos 
entre 11 e 14 anos. Os dados de 2017 indicam 
que a cobertura vacinal para meninas na 
primeira dose foi de 82,6% e para a segunda 
dose 52,8%, enquanto para os meninos a 
cobertura vacinal para a primeira dose foi de 
43,8% 9.  

Dessa forma, a prevenção primária se 
torna ineficaz, visto que para uma resposta 
imunológica adequada serão necessárias as 
duas doses da vacina, e a baixa adesão dos 
meninos irá implicar futuramente em um maior 
número de mulheres infectadas pelo HPV.  

Desde o inicio das campanhas muitas 
famílias não aceitaram a vacina, pois 
acreditavam que esta poderia alterar o 
comportamento sexual de seus filhos, de forma 
que com a aplicação da imunização essas 
adolescentes se sentiriam mais propensas a 
iniciar precocemente sua vida sexual.  

Entretanto, a idade precoce para início da 
vacina visa justamente que esta seja realizada 
antes do início das atividades sexuais, 
proporcionando níveis de anticorpos mais altos 
do que a imunidade natural produzida pela 
infecção pelo HVP. Foi devido à visualização 
da baixa adesão que diversos estudos foram 
iniciados com o objetivo de avaliar esse receio 
das famílias. Nos Estados Unidos foi realizada 
uma pesquisa com 1.398 meninas entre 2006 e 
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2007, onde 493 receberam uma dose da vacina 
para HPV e as outras não receberam a mesma. 
Os resultados demonstraram que após três anos 
não existiam diferenças significativas ao se 
comparar os dois grupos, na idade de início da 
vida sexual destas meninas 9. 

Dessa forma, podemos inferir que as 
barreiras para a adesão da vacina em meninas 
são de caráter cultural, sem evidências 
científicas de sua veracidade. Assim como, o 
aumento da adesão da vacina em meninos pode 
alterar as taxas de câncer de colo de útero ao 
redor do mundo, evitando a infecção primária. 

Um estudo transversal 5, com 
delineamento descritivo em um grupo de 58 
meninas residentes no município de Maringá, 
Paraná, com idade entre 11 e 13 anos, entre abril 
e junho de 2015 teve por objetivo avaliar o 
perfil socioeconômico, além do nível de 
conhecimento sobre HPV e o motivo pelo qual 
recusaram a vacina contra o Papilomavírus 
Humano, seja a primeira ou segunda dose no 
tempo estipulado. Alguns dos resultados 
encontrados foram: 46% dos responsáveis 
possuem apenas ensino fundamental completo 
ou incompleto; 89% das meninas que recusaram 
a vacina seguem alguma religião 5. 

Quando questionadas diretamente sobre 
HPV: 86% relatam já terem ouvido falar sobre 
o vírus, porém dessas entrevistadas apenas 48% 
sabiam da relação entre HPV e o câncer de colo 
de útero e 60% conheciam a relação entre HPV 
e verrugas genitais. Um dado interessante foi 
que 74% das meninas sabiam da relação entre o 
HPV e relação sexual, enquanto 10% 
acreditavam na transmissão por 
compartilhamento de copos e talheres, assim 
como 10% acreditavam na infecção pelo 
compartilhamento de toalhas de banho ou 
aerossóis , e por fim 5% creem na infecção pela 
picada de mosquito. De forma geral, 88% das 
meninas já haviam ouvido falar da vacina contra 
o HPV. Parte do questionário indagava os 
motivos para recusa da vacina, 37% relataram 
medo dos efeitos colaterais, 20% indicam 
impossibilidade de ir aos postos de saúde ou a 
secretaria de saúde para se vacinar, 17% 

relataram recusa por parte dos responsáveis, 
desses a maioria foi devido aos efeitos 
colaterais, apenas uma das entrevistadas relatou 
medo da promiscuidade devido à religião 
seguida pela família 5.  

Grande parte das meninas já ouviu falar 
sobre o HPV, mas não foram orientadas sobre 
as consequências desse vírus, tendo maior 
conhecimento sobre alterações benignas como 
as verrugas genitais do que sobre o risco de 
câncer de colo de útero. A maioria entende a 
ligação do vírus com a relação sexual, porém 
uma parcela importante não conhece essa 
realidade. Isso indica a falta de diálogo com 
essa faixa etária em relação à saúde sexual, seja 
pelos pais ou na escola. A maior parte dos pais 
relata medo dos efeitos colaterais, mesmo a 
vacina sendo aprovada e realizada no Brasil 
desde 2014, indicando a falta de 
conscientização da população em relação à 
vacina, seus objetivos e possíveis efeitos 
colaterais. 

Mundialmente, a adesão a vacina do 
HPV sofre dificuldades, porém o motivo para a 
recusa, especialmente pelos responsáveis, é 
diferente em cada região. Os residentes em 
países desenvolvidos e de maior nível sócio 
econômico tem maior preocupação em relação 
à segurança da vacina, necessidade de mais 
informações sobre HPV e sobre o câncer de 
colo de útero.  

Enquanto em países em 
desenvolvimento, como africanos, latinos, e 
asiáticos há maiores preocupações morais e 
religiosas, como: idade inadequada para falar 
sobre sexo, aguardar a filha ter idade para tomar 
decisões sozinha, vergonha de tomar uma 
vacina contra IST, não considerar a vacina 
necessária devido à abstinência sexual até o 
casamento, temor de a vacina levar a 
promiscuidade e temor em discutir sexo e IST 
com suas filhas. Mesmo esses achados sendo 
mais preponderantes em países 
subdesenvolvidos, os temores culturais em 
relação à vacina foram citados em todos os 
países, religiões e raças. É importante ressaltar 
que a recusa da vacina pelos pais influencia 
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fortemente a decisão dos adolescentes nesse 
âmbito 5.  

Os achados sugeridos são fortemente 
indicativos da cultura opressiva em relação ao 
sexo para a mulher ao redor do mundo, em 
especial países mais pobres onde a educação 
sexual e a liberdade feminina ainda são um 
paradigma. 

Um estudo feito com 399 estudantes 
universitárias do sexo feminino entre 17 e 24 
anos, provenientes de duas universidades de 
Portugal teve por objetivo avaliar as formas de 
prevenção sobre o câncer de colo de útero. 
Dessas mulheres, 34,8% referem já ter realizado 
o exame de Papanicolau, 79,4% usam 
preservativos nas relações sexuais e 94,5% 
referem um número restrito de parceiros 
sexuais. Grande parte das entrevistadas relatou 
que a família e amigos influenciam 
positivamente no âmbito de realizar os exames 
de Papanicolau, mas de forma negativa em 
relação ao uso do preservativo. O dado 
relacionado ao uso de preservativos é 
preocupante baseado na idade das entrevistadas, 
sendo estas um potencial grupo de risco para a 
infecção pelo HPV e posterior desenvolvimento 
do câncer de colo de útero 10. 

Foi realizado um estudo transversal com 
estudantes universitárias da Universidade 
Federal Fluminense (UFF) e o Centro de 
Educação a Distância do Rio de Janeiro 
(CEDERJ) entre Janeiro e Dezembro de 2015. 
Foram entrevistadas estudantes de diversos 
cursos, incluindo da área da saúde, 473 
estudantes no total, com idade média de 29.8 
anos. A maioria das participantes conhecia o 
teste Papanicolau, assim como a periodicidade 
da realização do exame e o seguimento, porém 
30,4% desconheciam o significado de um 
resultado alterado, e 30% não retornaram ao 
consultório para buscar o resultado do exame. A 
maioria conhecia sobre o vírus HPV, mas 
52,4% não sabiam da relação com as verrugas 
genitais, 47,8% não relacionava a infecção pelo 
HPV com o câncer de colo de útero. Foi 
consolidado que as estudantes de áreas da saúde 
e ciências tinham mais conhecimento em 

relação à infecção pelo HPV e realização do 
exame Papanicolau, comparada as 
universitárias de outras áreas 1.  

Ao avaliar a população universitária nos 
artigos citados, é evidente maior conhecimento 
sobre o assunto, resultado provavelmente de 
uma educação de maior qualidade. Porém 
mesmo frente ao privilégio da educação, quase 
metade das universitárias não conheciam a 
relação do HPV com o câncer de colo de útero, 
e em especial nesse grupo fica evidente a falha 
no seguimento do exame, pois o resultado não é 
buscado pela paciente, ou seja, na presença de 
alguma lesão de caráter prevenível, esta não 
será tratada a tempo, aumentando o risco do 
câncer de colo de útero no futuro.  

  Em relação à adesão ao exame 
citopatológico, diversos autores buscaram 
avaliar as dificuldades por trás de sua adesão. 
Um estudo transversal realizado pela 
Universidade Estadual de Londrina, Paraná, em 
2013 coletou dados utilizando questionários de 
169 mulheres com idade entre 25 e 64 anos. A 
pesquisa relata que no ano de 2013, a cobertura 
do exame de Papanicolau naquela região foi de 
73,8%, não atingindo os 80% propostos pelo 
Ministério da Saúde. Por isso, foi necessário 
avaliar os motivos da não adesão ao exame, os 
resultados foram: 36,1% das mulheres não 
realizaram o exame devido a crenças e atitudes 
em saúde. Vergonha foi o sentimento mais 
referido entre elas, em 55,6% das entrevistadas. 
32,5% referiram desconforto, 20,7% referiram 
dor e 15,4% relataram medo.  

Importante ressaltar que do total de 
mulheres, 29,6% relatam não lembrar o porquê 
não compareceram ao exame. Outros motivos 
relatados foram: demora no atendimento no dia 
do exame em 21,3% dos casos, além da 
distância até a unidade de saúde em 9,5% das 
mulheres. Vale ressaltar que 73,9% das 
mulheres cursaram apenas o ensino 
fundamental e 50% eram trabalhadoras do lar 11. 

Ao avaliar os achados, a vergonha é um 
ponto essencial e que pode ser responsável pela 
baixa adesão ao exame. Ao necessitar da 
exposição do corpo despido e a colocação da 
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paciente em posição ginecológica, há um 
sentimento de vulnerabilidade e julgamento do 
corpo, que é insustentável para uma parcela da 
população feminina.  

Além disso, a referência ao medo, em sua 
maioria advém de experiências anteriores 
próprias ou de terceiros. Em relação ao próprio 
serviço de saúde, a de se pensar na inserção da 
mulher no mercado de trabalho, sendo 
dependente da liberação para a realização do 
exame, assim é comum adiar a realização do 
auto cuidado para épocas de folga 11. 

Muitas mulheres preferem ser atendidas 
por profissionais do sexo feminino, pois se 
sentem constrangidas com o profissional do 
sexo masculino, gerando sentimento de medo, 
nervosismo e vergonha. Algumas relatam 
preferir que o exame seja realizado pelo 
profissional médico, pois acredita que estes têm 
maior qualificação para sua realização.  

Outro dado importante foi o relato de 
insatisfação com o atendimento durante a coleta 
do Papanicolau, como falta de interesse em 
ouvir as queixas e realização do exame sem 
interação com as pacientes, aumentando a 
sensação de desconforto durante o exame 11. A 
Organização Mundial de Saúde (OMS) 
preconiza que o exame Papanicolau tenha 
cobertura de 80% a 85% entre mulheres de 25 a 
64 anos, que já tenham iniciado a vida sexual. 
A avaliação no território Brasileiro se faz 
necessária, porém poucos estudos conseguem 
mensurar a cobertura nacional, a maioria tem 
caráter regional.  

Dessa forma, a Universidade de Brasília 
(UNB) teve por objetivo avaliar os percentuais 
nas regiões brasileiras. Os achados foram: 69% 
das mulheres brasileiras realizaram Papanicolau 
nos últimos três anos, sendo 74% na região 
Norte/Nordeste e 70% da região Sul/Sudeste. 
Quando avaliado a porcentagem de realização 
do exame alguma vez na vida, 87% das 
mulheres no Brasil já realizaram, sendo 88% na 
região Norte e Nordeste e 86% na região Sul e 
Sudeste. Mostrando que a região Norte e 
Nordeste teria maior cobertura que a região Sul 
e Sudeste, uma explicação para esse achado 

seria que o estudo na região Norte e Nordeste 
foi realizado em grandes cidades com suporte 
médico de melhor qualidade e cobertura. 
Enquanto, na região Sul e Sudeste foram 
realizados em cidades menores, onde o serviço 
é mais precário 12.  

Os achados regionais no Brasil 
necessitam de melhores estudos, que tenham 
abrangência de zonas mais desenvolvidas e 
precárias conjuntamente, de forma a analisar a 
população como um todo, e não por zonas de 
cobertura. 

Em Pernambuco, no ano de 2006, foram 
estudadas 258 mulheres de 18 a 69 anos de 
idade. Foi avaliado que entre as mulheres com 
menos de 25 anos e aquelas com 60-69 anos a 
realização do Papanicolau foi menor que 40%. 
Entre as mulheres de 25 a 59 anos, a taxa de 
realização do exame ginecológico foi de 82%, 
mas quando avaliado o exame ginecológico 
associado ao teste Papanicolau essa taxa cai 
para 67% de cobertura. Foi notória na pesquisa 
que a maioria das mulheres que não realizaram 
o Papanicolau são nulíparas. 

Há diferenças importantes quando se 
avalia a escolaridade das entrevistadas, sendo 
uma maior cobertura do exame para mulheres 
com ensino fundamental completo, chegando a 
71%, além do maior número de testes naquelas 
com maior número de bens e em mulheres 
brancas. A situação conjugal se mostrou como 
um dado importante, onde a cobertura do exame 
é maior entre mulheres casadas 13.   

Assim como em outros estudos relatados 
anteriormente, a escolaridade surge como um 
fator determinante para a realização do exame. 
Mulheres com mais tempo de estudo tem maior 
adesão, assim como aquelas com melhor 
situação financeira e brancas fazem um maior 
número de testes, uma marca da desigualdade 
social do Brasil afetando as medidas 
preventivas para o câncer de colo de útero.  

É fatídica a exclusão de mulheres idosas 
no rastreio do câncer de colo de útero, mesmo 
diante da maior longevidade feminina e da 
busca cada vez maior por recursos para 
manutenção da vida sexual por esse grupo 
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populacional. O organismo no seu processo de 
envelhecimento está mais propenso ao 
desenvolvimento de doenças crônicas 
degenerativas, como o câncer, com base nisso 
foi realizado uma pesquisa de campo 
qualitativa, avaliando 12 mulheres cadastradas 
nas clínicas da família no município de Montes 
Claros – MG entre 65-93 anos, no ano de 2015. 

Neste estudo, todas conheciam a 
importância da realização do exame, fato que 
contrasta com outros estudos, visto que as 
mulheres que participaram desta investigação 
são em maioria analfabetas. Todas as 
participantes relataram o sentimento de 
vergonha e medo na realização do exame. Pode-
se perceber que elas citaram a exposição do 
corpo, o medo do resultado, a falta de 
informação sobre o exame, a impessoalidade e 
a ideia que o exame é doloroso como os 
principais empecilhos para sua realização. Em 
relação ao exame, a maioria relatou que havia 
realizado entre 3 a 10 anos, apenas uma disse 
nunca ter feito rastreio para câncer de colo 14. 

Um estudo transversal realizado em sete 
prisões situadas no Mato Grosso do Sul entre 
outubro de 2015 e março de 2016, entrevistou 
510 mulheres entre 18-65 anos com objetivo de 
avaliar seus fatores de risco para câncer de colo 
de útero e como funciona a prevenção. Foi 
observado que a maioria não havia completado 
o ensino fundamental (56.1%), além de mais da 
metade ser tabagista. Foi relatado que: 50% das 
mulheres realizaram o Papanicolau enquanto 
estavam na prisão, porém entre as que 
realizaram 52,5% nunca receberam o resultado. 
Entre as que não realizaram o exame, 58,4% 
relatou ser por falta de oportunidade 15.  

Essa parcela da população tende a ser 
marginalizada naturalmente, dificultando a 
prevenção dessas mulheres que em sua maioria 
possuem comportamento sexual de risco, além 
de estarem na idade para rastreio e grande 
parcela tabagista, sendo esse um fator de risco 
importante para o desenvolvimento do câncer. 

Além da realização do exame, a falta de 
retorno para busca dos resultados prejudica a 
linha de cuidado. Um estudo realizado em uma 

clínica de saúde da família em Fortaleza, com 
775 mulheres entre 13-78 anos, no período de 
setembro de 2010 e fevereiro de 2011 buscou 
essas informações. O perfil epidemiológico 
mostrou que 69,4% viviam com parceiro, 
62,3% não trabalhavam fora de casa e 94,2% 
viviam próximo a clínica.  

Realizado o teste citopatológico, 83% 
das mulheres retornaram para buscar o 
resultado na data preconizada, 28% voltou para 
buscar o resultado após a data preconizada. 
Quando questionadas sobre o atraso na busca 
dos resultados 91,6% referiram problemas 
pessoais não justificados. O resultado dessas 
mulheres que não buscaram o exame foi: 17% 
eram amostras insatisfatórias, 8,9% 
apresentavam inflamação acentuada, 2,2% 
(uma mulher) havia inflamação purulenta, 2,2% 
(uma mulher) foi compatível com neoplasia 
intraepitelial cervical (NIC I) e 6,7% foi 
compatível com células atípicas de significado 
indeterminado (ASCUS). Foi observado que 
mulheres com menos de 35 anos, são as que 
realizam o exame com maior frequência, porém 
são as mais propensas a não buscarem o 
resultado 16.  

Esse estudo demonstra que a maioria das 
mulheres que busca pelo exame é casada, perfil 
já traçado em outros estudos, onde as pacientes 
solteiras e nulíparas são as que menos buscam 
pelo teste. Além de mostrar os riscos inerentes 
as mulheres que não foram buscar seus 
resultados, os achados por não terem 
acompanhamento correto, podem levar em 
longo prazo ao desenvolvimento da neoplasia. 

Outra barreira são as gestantes, 
população comumente considerada menos 
assistida em relação ao câncer de colo de útero, 
fato que deve ser mudado visto que 
comprovadamente o processo gestacional pode 
corroborar para o câncer, pois há maior 
exteriorização da zona de junção escamo 
colunar (JEC), facilitando a infecção pelo HPV. 
Essas alterações são estimuladas pelas 
alterações hormonais, e pelo próprio parto que 
pode manter essa eversão anatômica e propiciar 
o processo carcinogênico. Por isso a paridade, é 
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concebida como um fator de risco para o câncer 
de colo de útero17. 

A epidemiologia da população que já 
evoluiu com o câncer de colo é importante para 
traçar perfis com maior risco, e 
comportamentos que podem ser reavaliados. 
Um estudo observacional realizado a partir de 
dados provenientes de Registros Hospitalares 
de Câncer (RHC) teve por objetivo avaliar um 
maior número de mulheres ao redor do Brasil. 
Foram incluídos 77.317 participantes sendo 
55.635 casos provenientes do RHC e 21.682 
casos provenientes da Fundação Oncocentro de 
São Paulo (FOSP), onde foram analisadas 
pacientes com histórico de casos de câncer de 
colo de útero no período entre 2000 e 2009, na 
faixa etária entre 15 a 75 anos ou mais4, 18,19. 

Houve um predomínio entre mulheres de 
cor parda (47,9%), com ensino fundamental 
incompleto (49%) e casadas (51,5%). Entre as 
entrevistadas, 80,5% haviam realizado o 
Papanicolau nos três anos anteriores ao 
diagnostico, sendo a freqüência de realização do 
exame maior nas pacientes com 12 anos ou mais 
de ensino escolar4, 18,19 

 No estudo supracitado, foi observado 
que a média de idade para o diagnóstico do 
câncer foi de 49,2 anos, sendo 55,3% das 
pacientes com menos de 50 anos ao diagnóstico, 
enquanto 3% das mulheres tiveram o 
diagnóstico abaixo de 25 anos e 17% acima dos 
64 anos, ou seja, uma em cada cinco mulheres 
avaliadas na pesquisa estava fora da faixa etária 
indicada para a realização do exame 
preventivo4, 18,19.  

Em relação ao diagnóstico, o 
estadiamento III foi o mais frequente (29%), 
com 31% de casos da doença in situ, sendo a 
maioria carcinomatosa (91,3%). Porém entre 
2005 e 2009 houve uma taxa de 35% de 
pacientes com estadiamento ignorado, fato que 
prejudica a abordagem terapêutica, pois todos 
os resultados devem ser registrados 
adequadamente e encaminhados para 
seguimento4, 18,19.  

Novamente, o estudo ressalta que a maior 
parte das pacientes que já desenvolveram o 

câncer de colo de útero não teve um ensino de 
qualidade. Relata que há uma porcentagem que 
desenvolveu o câncer mesmo estando fora da 
faixa etária para prevenção estipulada pelo 
Ministério da Saúde, destacando a dúvida se as 
medidas preventivas mesmo feitas de forma 
protocolada conseguem de fato proteger as 
mulheres brasileiras. 

Conclusão 

Existem diversas vertentes que 
prejudicam a correta realização do protocolo 
pelo Ministério da Saúde, de forma eficaz. Entre 
elas: baixa escolaridade de boa parte das 
mulheres brasileiras dificultando o 
entendimento da importância dessa prevenção, 
além dos limites impostos pela sociedade as 
mulheres, especialmente em relação à 
sexualidade, o que prejudica a adesão a vacina 
contra o HPV. Somado a isso existe o 
sentimento de vergonha e medo relatado pelas 
entrevistadas durante a realização do 
Papanicolau, corroborando com os aspectos 
culturais que norteiam as dificuldades na 
prevenção ao câncer de colo de útero.  

A idade para abrangência do exame deve 
ser reavaliada, visto que diversas pacientes 
possuem o diagnóstico antes e após a faixa 
etária preconizada pelo Ministério da Saúde. 
Outro fator são as falhas no retorno para o 
resultado do exame, prejudicando o 
acompanhamento dos casos e sua posterior 
terapêutica. 

É fundamental a conscientização e 
orientação das mulheres, principalmente as com 
menor escolaridade, em relação às 
consequências do HPV e as formas de 
prevenção nos locais onde ocorre a coleta do 
exame. Além disso, a atenção primária de cada 
município deve se responsabilizar pela 
realização de oficinas para os jovens na 
presença dos familiares, pois dessa forma a 
linha de aprendizado se torna mais abrangente e 
evita que crenças falsas sejam disseminadas.  

Os profissionais de saúde que irão 
realizar a coleta do citopatológico têm o papel 
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fundamental de ressignificar às experiências de 
vergonha e medo que a paciente possa ter 
vivido, realizando um contato mais acolhedor e 
educativo em relação ao exame, assim como 
ratificar o retorno para a busca do resultado. De 
forma geral, a educação sexual é um passo 
fundamental nas barreiras preventivas 
atualmente enfrentadas pelo Brasil no combate 
ao câncer de colo de útero. 
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